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AS MARCAS DA ORALIDADE NA ESCRITA DOS ESTUDANTES: DIZERES DISTINTOS  
E APROXIMAÇÕES POSSÍVEIS 
 
Ederson Luis SILVEIRA 
 
Resumo: O presente artigo busca questionar a prática oficial no processo ensino-
aprendizagem da língua materna nas escolas brasileiras, processo no qual é relegada ao 
esquecimento toda a riqueza linguística trazida pelos estudantes de sua vida social pré-
ingresso no ambiente escolar. Através deste artigo, procuramos explicitar a importância 
de ser levado em consideração o aprendizado linguístico do estudante anterior à escola 
e à formação a partir dos pressupostos da língua dita materna tornada oficialmente a-
preendida apenas a partir do contexto escolar. A partir disso, podemos evidenciar o va-
lor dos sujeitos inseridos que partilham da troca de saberes ocorre quando ambos con-
sideram a construção do conhecimento desses sujeitos e pensar o ensino como simples 
transmissão de conhecimentos adquiridos castra o estudante de evoluir nos estudos a-
cerca do mundo da linguagem em que vai se inserido desde o nascimento. 
Palavras-chave: Fala. Linguagem. Língua materna. Expressão. 
 
Abstract: This article to question the official practice in the teaching and teach of lan-
guage Brazilian schools, in which process is relegated to oblivion all the linguistic wealth 
brought by the students of his social life pre-enrollment in the school environment. 
Through this paper, we explain the importance of being taken into consideration the 
student’s language learning prior to school and training from the assumptions of the 
language spoken mother made apprehended only from the school context. From this, 
we can highlight the value of the subjects included sharing of knowledge of language. 
That will be inserted at birth. 




Antes de considerarmos a escrita como foco de estudo delimitado e suas dife-
renciações ocorridas com a oralidade, é preciso apresentar qual a definição de escrita 
que aqui teremos como ponto de partida. Os discursos orais e escritos, ensinados na 
escola, são produto de uma escolha ideológica e sistemática que inclui determinadas 
práticas e exclui outras. A partir disso, temos comumente propagado na sociedade o 
mito de que o “falar bem” resultará em “escrever bem”.  
Infelizmente, apenas falar bem compreende a adequabilidade de acordo com 
as situações de uso que linguistas como Fiorin (2002) e Bagno (2002), por exemplo, 
tanto enfatizam em seus estudos sobre a língua portuguesa. A fala formal, como vista 
normalmente nas escolas parece assemelhar-se mais a um falar, para os estudantes, 
como “se estivessem recitando as páginas de um livro” (BAGNO, 2002)  
A aquisição da língua escrita é baseada em conceitualizações e regras consci-
entes, não sendo suficiente viver em uma sociedade alfabetizada para chegar a sê-lo, 
enquanto a aquisição da língua falada é “um processo natural para os que se vivem 
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em sociedade, tendo suas bases na biologia de nosso sistema perceptivo e articulató-
rio. “(FERREIRO, 2003, p. 136).  
Com frequência, no contexto escolar, não são considerados os saberes extra-
curriculares, isto é, como se antes da escola não houvesse cultura letrada, conheci-
mento e o aprendizado da língua(gem) se restringisse ao ensino daquela que vai ser 
transmitida em sala de aula. Ocorre que na escola é aborda-se um sistema de apren-
dizagem que privilegia a modalidade escrita, como se a fala, (normalmente associada 
a um aprendizado extracurricular e informal) fosse algo menor a ser regrado a partir 
de uma modalidade padrão, que seria a correta.   
 
Padronização da língua: construção da liberdade por meio do saber ou perpetuação 
de preconceitos 
 
A escrita, no modelo em que aparece no ensino/aprendizagem de língua ma-
terna na escola, auxilia no processo de apagamento da aprendizagem da chamada 
competência linguística, já que são privilegiados apenas os meios de utilização da 
norma padrão, como se esta fosse a única indicada para utilização em todos os con-
textos, independente do objetivo do falante. Falar em desacordo com ela seria utili-
zar-se de um modo “errado” de se expressar perante a sociedade “letrada”, de acor-
do com os estudos de Bagno (2002). 
A oralidade não pode ser vista apenas com status de uso menor e regrada a 
partir da escrita. Isso porque são diferentes os ambientes de utilização de ambas e 
cada uma possui características bem específicas. A importância da fala não pode cair 
no esquecimento, por causa da diversidade com que ocorre entre os falantes, pois, 
antes mesmo que a humanidade adquirisse as habilidades de domínio do código es-
crito, as pessoas já se expressavam através da oralidade. 
Os gêneros discursivos utilizados ao falar são muito diferentes daqueles utili-
zados para escrever. Em uma conferência ou em uma entrevista é normal encon-
trarmos marcas de utilização de um discurso oral planejado que em muito diferencia-
se da fala do cotidiano desses ambientes formais.  
Atualmente, está claro que a língua escrita não é apenas uma transcrição visu-
al-ortográfica da língua falada. O texto escrito, para uma criança que ainda não teve 
contato com ele, é visto como uma nova dimensão da língua, em que serão acrescen-
tados novos paradigmas de uso. Infelizmente, para alguns professores, a fala ainda é 
uma forma representada pela escrita, justificando-se, por exemplo, com a associação 
entre pausas na fala e o uso dos sinais de pontuação para que sejam representadas 
na escrita. Porém, “o uso da pontuação só tem existência textual e não aparece na 
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Considerações sobre oralidade e escrita: desmitificações de uma língua heterogê-
nea em diferentes ambientes de uso 
 
Na língua oral, as pausas e a entonações marcam o final de um tema e a pas-
sagem para outro novo. Isso é facilmente perceptível. O problema, na verdade, surgiu 
quando se iniciou a prática da leitura silenciosa, que foi quando houve a diminuição 
da leitura em voz alta. Desse modo, temos que levar em consideração que não é efi-
caz ensinar a pontuação como reflexo da fala, porque não é possível estabelecer de 
que modo no escrito estarão correspondidas as pausas ou as mudanças de entonação 
na língua oral e a necessidade de por uma vírgula, por exemplo. 
Infelizmente, o ensino de língua materna realizado a partir de atividades que 
privilegiam o estudo que considere a oralidade está cada vez mais escasso, ou menos 
valorizado, voltando-se frequentemente para a linguagem formal ditada pela norma 
padrão do idioma e reduzindo diferenciações regionais ou geográficas incutidas na 
fala a meros estereótipos de como não se deve falar.  
Assim, privilegiam-se exercícios que apenas afirmam a importância da utiliza-
ção, sobretudo da variante escrita, já que os exercícios orais se reduzem à relações 
com a produção escrita, como perguntar sobre a ortografia de uma palavra quando 
se fala ou ler em voz alta algo escrito ou até mesmo quando se realizam exposições 
orais referentes ao conteúdo escolar. A escrita aparece frequentemente como algo 
apenas (ou quase sempre) formal, apresentando-se distante da realidade dos edu-
candos envolvidos no processo de ensino-aprendizagem e nas mais variados ambien-
tes de uso, que excetuam a utilização formal, por exemplo. 
Destacamos no presente estudo que o aprendizado de língua materna ocorre a 
partir de silenciamentos. (ORLANDI, 2007). Silencia-se o dito referente aos discursos 
que remetem as diferenciações da língua em contextos distintos e são privilegiados 
os discursos que servem para reforçar a exclusão dos falantes de seu próprio falar 
característico, como se o aprendizado que ocorre desde o nascimento e sua relação 
com a língua antes do contexto escolar não tivesse significado algum, se não tiver 
privilegiado o “modo correto de se expressar”, de acordo com uma norma padrão 
dita culta pré-estabelecida. Em consonância a isso, temos os dizeres de Orlandi 
(2007), para a qual o silêncio é também fundante do dizer. 
No caso presente, o que nos interessa é, sobretudo, fazer aparecer em relação 
às categorizações das formas do silencio duas delas: a)o silencio fundante b)a política 
do silencio (o silenciamento).A primeira nos indica que todo processo de significação 
traz uma relação necessária ao silencio; a segunda diz que – como o sentido é sempre 
produzido de um lugar, a partir de uma posição do sujeito- ao dizer, ele estará, ne-
cessariamente, não dizendo “outros” sentidos. “Isso produz um recorte necessário no 
sentido. Dizer e silenciar andam juntos.” (ORLANDI, 2007,p. 53).Sendo assim, temos a 
oposição a uma ideia de que sem silêncio não há sentido, pois o silêncio não é apenas 
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um acidente que intervém ocasionalmente: ele é necessário à significação. (ORLANDI, 
2007) 
Esse silêncio, que é fundamental do dizer está presente também no aprendi-
zado de língua materna e auxilia, conforme já mencionado, no apagamento dos sen-
tidos que os falantes elaboram antes da escola, como se o sentido não fosse comple-
to se não expressado da maneira correta. Ao afirmarmos uma norma padrão em rela-
ção à outras, estamos apagando os sentidos que as outras podem fazer emergir, ou 
ainda pior, estaremos concordando para o apagamento e depreciação dessas “viola-
ções e atentados” à língua portuguesa. 
Para nosso contexto histórico-social, um homem em silencio é um homem sem 
sentido, então, “o homem abre mão do risco da significação, da sua ameaça, e se 
preenche: fala. Atulha o espaço e cria a ideia de silêncio como vazio, como falta. 
“(ORLANDI, 2007,p.34) 
Para que os estudos sobre a língua reflitam em melhorias no aprendizado dos 
sujeitos envolvidos nesse processo, é preciso que verifiquemos como o profissional 
responsável pelo ensino de língua materna direciona os dizeres no ambiente escolar. 
Para que a escola seja um ambiente de partilha de saberes e não apenas de apreen-
são de saberes estanques, como se a língua não evoluísse e se reduzisse a um emara-
nhado de normas que parecem não fazer muito sentido na prática, é preciso atentar 
para esses silenciamentos que ocorrem e que, ao contrário de contribuir para a a-
prendizagem, o que fazem é castrar os sujeitos de contribuir a partir de uma consci-
ência crítica com os estudos da linguagem. 
 
Sujeito, Língua e Aprendizagem: lugares e dizeres silenciados 
 
Os silenciamentos são, então, fundantes do dizer. Mesmo ao nos omitirmos de 
dizer algo, ou nos colocarmos à parte disso, estamos produzindo significados do di-
zer. Ocorre que o silêncio é perturbador e sinônimo de mentes em funcionamento, o 
que não vale quando o assunto em questão é apenas a transmissão do conhecimen-
to. 
Quando o homem, em sua historia, percebeu o silêncio como significação, cri-
ou a linguagem para retê-lo. O ato de falar é o de separar, distinguir e, paradoxal-
mente, vislumbrar o silêncio e evitá-lo. Esse gesto disciplina o significar, pois já é um 
projeto de sedimentarização do sentido. A linguagem estabiliza o movimento dos 
sentidos. No silêncio, ao contrário, sentido e sujeito se movem largamente. (ORLAN-
DI, 2007) 
Infelizmente, sua fala não é considerada quando estuda e/ou aprende a língua, 
como se a sua língua não constituísse língua nenhuma e este falante tivesse de a-
prender uma língua estranha que deve servir de molde para a utilização eficaz da lín-
gua materna, como se houvesse o apagamento de tudo o que ele havia apre(e)ndido 
antes. 
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No discurso escolar, os sentidos e saberes “possíveis” de existir são os autori-
zados pela ciência. A escola, com sua metalinguagem, suas divisões, sua estrutura 
física, constrói toda uma memória de arquivos que legitima, documenta e permite 
construir os imaginários acerca da aprendizagem, leitura, conhecimento, professor e 
aluno, e circula hoje em nossa sociedade. (HASHIGUTI,2009, p.25) 
O discurso escolar é autoritário exatamente por causada recorrência da repeti-
ção empírica. A autorizaçãoda voz da ciência aparece como saber único, que silencia 
a voz de alunos e professores, numa tentativa de homogeneizar a língua. A ciência 
está presente na escola não só nos livros didáticos sob o aspecto de nomenclaturas 
de capítulos, mas também no discurso dos professores, na forma como explica rees-
crevendo os discursos que o constituem.  
A manutenção do saber científico ocorre por meio das divisões e séries a que 
ele se compartimenta e na linguagem em que é transmitido, o que é uma das causas 
de sua legitimação e autorização na escola. Outra marca material dessa estruturação 
é a disposição física dos alunos e do professor na sala de aula, onde o professor re-
presenta a ciência, e é para esse saber que todos devem olhar. Apenas uma voz é 
necessária para aprendizagem escolar e sobre ela deve haver uma repetição que o-
correrá de modo empírico em toda sua metalinguagem. 
Na sala de aula, o que temos é a constituição de duas posições-sujeito: o sujei-
to-professor e o sujeito-aluno. São interpelados pelo discurso (que podemos adjetivar 
como discurso pedagógico) em sujeitos para que possam significar. Se pensarmos 
que o discurso pedagógico está sempre sujeito à língua e, portanto, também a uma 
história e uma ideologia, não podemos pensar o professor como uma posição neutra. 
Nos enunciados que circulam na escola, há sempre filiações histórico-ideológicas que 
ocorrem para que os efeitos de sentido possam ser produzidos. (FURLAN& MEGID, 
2009). Isso por que os indivíduos participantes do contexto escolar são perpassados 
pela ideologia e, conforme os estudos de Orlandi (2002), seus dizeres não se reduzem 
apenas ao que suas intenções possam querer expressar, mesmo na fala mais planeja-
da estão filiações de outros dizeres que perpassam o dito. 
Esse processo também ocorre com o material didático. Como todo o processo 
de aprendizagem, ele não está livre de determinações ideológicas, já que os sujeitos 
que elaboram os materiais são afetados pela língua e pela história. Entendido como 
tudo que pode ser utilizado em sala de aula, ele também não é neutro e, tampouco, 
os sujeitos envolvidos no processo de ensino-aprendizagem –alunos, professores, 
autores de livros didáticos- têm a ilusão de que são as fontes de seus dizeres e senti-
dos, mas isso não ocorre: a possibilidade dos dizeres é marcada sempre pela história 
dos próprios dizeres, por tudo o que já foi falado pelos outros. “Toda e qualquer se-
quência discursiva por eles produzida pertence a uma formação discursiva que, por 
sua vez, tem relação com uma determinada formação ideológica.” (BOLOGNINI, 
2009, p. 12-13) 
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A situação atual da língua portuguesa pode ser vista pelo ângulo da luta pelo 
poder. A língua certamente é um dos artifícios de segregação na sociedade atual, já 
que, com o apagamento e/ou sienciamento de outras variantes que não a variante 
padrão estabelece-se a exclusão de falantes que não se adequam ao modo correto de 
se expressar. Na língua se refletem as relações de poder entre diversas regiões do 
país que não apenas tem aspecto econômico, mas também político em que, conse-
quentemente, as regiões que se destacam nestes campos passam a definir a pronún-
cia a ser reproduzida. Há um deslize de efeitos de sentido que parte de regiões me-
tropolitanas como o Rio de Janeiro e São Paulo no cenário econômico e político para 
a importância dos modelos que circulam nesses espaços. 
A construção desta ou daquela pronuncia, assim como daquilo que se definiu 
como variedade padrão da língua, não é ancorada em conceitos linguísticos que indi-
cam que uma forma é melhor, superior ou mais eficiente que a outra. Ao contrário, 
essa seleção valorativa é feita com base em processos ideológicos produzidos em 
momentos históricos específicos e que se inscreveram no discurso sobre a língua na-
cional. Pelo trabalho da própria ideologia, tais divisões se mostram como únicas e 
evidentes quando, na verdade, a variedade considerada padrão poderia ser outra, 
caso fossem outras as condições históricas e ideológicas que as determinassem. (BO-
LOGNINI, 2009, p.17) 
O discurso pedagógico não é transparente, pois existem determinações que 
ocorrem a partir de relações histórico-ideológicas que o constituem. Torna-se possí-
vel perceber as relações feitas e, consequentemente, os apagamentos e as imposi-
ções que constituem o ensino com base na compreensão desse funcionamento dis-
cursivo. Estas são escolhas que, segundo Orlandi (2002), sob os efeitos da ideologia 
se apresentam como naturais e únicas quando, na verdade, são frutos de posiciona-
mentos ideológicos feitos com base num determinado contexto sócio histórico.  
 
O discurso pedagógico imparcial inexistente e a apologia do erro 
 
Queremos compreender as relações histórico-ideológicas que determinam e 
constituem o discurso pedagógico, evidenciando sua não-transparência. Desta forma, 
procuramos analisar o discurso que constitui nossa prática pedagógica, descrevendo 
as relações nele estabelecidas, conforme os estudos discursivos, especificadamente 
os evidenciados por Orlandi (2002).  
Ferreiro (2003) desenvolve argumentos contra a noção da escrita como uma 
simples codificação da realidade. Em suas palavras a noção de codificação apresenta-
va a língua falada como um código oral e a língua escrita como um código gráfico, 
supondo-se que ambas codificavam o mesmo objeto: a “língua”.  “Dentro dessa pers-
pectiva, a língua era considerada implicitamente como um dado prévio, presumivel-
mente homogêneo e não sujeito à influencia dos ‘códigos’ ”(FERREIRO, 2003, p. 09). 
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Nesse contexto, podemos considerar que o saber que temos sobre a língua 
não é o mesmo antes e depois da escrita. Uma língua não é homogênea. A homoge-
neidade está inscrita em sua própria natureza.As grandes diferenças gramaticais en-
tre o falado e o escrito criam uma descontinuidade entre ambos, trazendo conse-
quências tanto para a teoria linguística quanto para as teorias sobre a aquisição da 
linguagem. 
Mesmo quando ocorre a leitura de textos escritos, a construção de um pen-
samento interpretativo não segue necessariamente uma construção relacionada à 
escrita. Os sujeitos leem ou escutam os textos lidos, mas as conclusões se referem à 
oralidade. Neste sentido, é pertinente trazer a questão: É necessário corrigir a fala 
para ensinar a escrever bem? Como podemos (ou não) perceber, somado a isso te-
mos uma concepção de escrita como notação (no sentido de apreensão) da oralida-
de.  
Para Ferreiro (2003), para que haja uma diferenciação clara entre escrita e fa-
la, existe uma grande distinção entre fazer a “notação” de uma língua, nesse sentido 
técnico, e “escrever” uma língua, entendendo por isso que as escritas existem como 
fenômenos dentro de uma sociedade, imersos na história, não estando fundados a-
penas em considerações técnicas desse tipo. Sabemos que a escrita influi na evolução 
das línguas.  
Sem dúvida, nem todos os fenômenos sonoros estão presentes quando al-
guém fala.  Eles estabelecem uma relação entre si e há uma seleção, onde são poste-
riormente descartados, na escrita, os elementos que não são considerados linguísti-
cos, ou não são pertinentes para a utilização e representação do escrito, como a tos-
se, os risos, a intensidade da fala, ou os pigarros, mesmo que estes sejam escutados. 
Na escrita, eles não são representados. 
 
A língua padrão e o apagamento das variações linguísticas 
 
A tendência geral das escritas é não levar em conta as diferenças regionais e 
adotar uma espécie de ponto de vista que Beveniste (apud FERREIRO, 2003, p. 18) 
chamou de pan-regional. O resultado, segundo a autora, seria uma escrita que não 
reflete a pronuncia de ninguém. Ainda lembra que não se pode confiar no ouvido, 
porque este se encontra adaptado a certos costumes regionais. 
O exame atento da pronúncia das línguas hoje denuncia que nenhuma língua é 
homogênea. “A heterogeneidade está inscrita em sua própria natureza.” (FERREIRO, 
2003, p. 15) Assim, o acesso à escrita pode ser comparado ao ato simbólico de trans-
cender o regional, apagando-o. A partir disso, surge a ideia da língua como algo ho-
mogêneo, e, se comparado à escrita, a fala, quando não estiver em concordância com 
esta, passa a ser considerada errada. 
Quando declaramos que a língua escrita serve de modelo para a língua falada, 
referimo-nos ao modo de estabelecimento de uma inscrição normativa. A escrita ser-
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ve para estabelecer um conjunto das normas que regem os usos da língua. O próprio 
dicionário é um dos veículos oficiais de normatização da língua aceita pela gramática 
tida como padrão. E tem influencia direta na fala das pessoas, mesmo as que não o 
utilizam com frequência, já que, segundo John Walter (1755) ensinar a pronúncia a-
ceita é o uso principal de um dicionário, além da explicação das palavras. 
 
A escrita e a fala: ordem de senhor e servo nos fenômenos da língua(gem) 
 
Poderíamos dizer então que a escrita opera a partir de um apagamento natural 
dos fenômenos da língua. Ou, de modo mais restrito, um apagamento em relação à 
diversidade linguística que existe no terreno da língua falada. Um exemplo disso é o 
fato de que para uma pessoa acostumada a refletir sobre sua língua escrita, a diversi-
dade lhe parece suspeita, já que não é aceita oficialmente no âmbito dos estudos a 
partir da norma culta padrão em sua variante escrita. No entanto para uma pessoa 
que não sabe escrever, a diversidade torna-se uma regra, pois não conhece e/ou não 
domina a forma de uso diferente da fala. A fala serve de parâmetro para o uso da 
língua em seu cotidiano. 
A distinção entre língua falada (língua espontânea) e escrita (língua formal pla-
nejada) tem sua influência nas afirmações sobre o tempo que os indivíduos levam no 
processo de aquisição da língua materna na variante escrita. O natural é que apren-
damos somente na escola a variante formal planejada, antes apenas restrita ao uso 
informal, espontâneo da língua. Algumas pessoas até têm contato com materialida-
des discursivas formais através de revistas, gibis ou mesmo anúncios publicitários 
antes do contato com ambiente escolar.  
Porém, a língua escrita é planejada por ser mais elaborada que a espontânea 
(sua variante informal, a fala) e, para algumas pessoas, ocorre até que estas venham 
a possuir dificuldades no aprendizado da primeira, comprovando que esta não é ape-
nas transposição da fala para o papel. Mesmo que as crianças não dominem a escrita, 
elas percebem que nem todas as construções da fala fazem parte da escrita, sendo 
algumas até mesmo abominadas por ela. 
Podemos perceber que a alguns estudiosos da linguagem não coube destacar 
nem tiveram lugar significante essas diferenciações sobre a fala e escrita, como se, ao 
falarmos de língua, estaríamos automaticamente nos referindo a apenas uma, aquela 
que sobrevive ao apagamento das outras variantes. 
Qual é a origem da teoria chomskiana sobre a aquisição da língua materna? 
Não surge de experimentos de laboratório nem da observação de crianças pequenas; 
Chomsky sistematicamente manifestou dúvidas sobre o trabalho com corpus e o uso 
de estatísticas. A teoria provém da análise das estruturas sintáticas e da atividade 
gerativa de escrever regras para especificar todas as orações corretas de uma deter-
minada língua era um objetivo louvável, porém tratava-se de consegui-lo sem ne-
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nhuma referência a diversos tipos de textos nem à existência de possíveis diferenças 
entre a fala e a escrita. (MILLER &WEINERT, 1998, grifo do autor) 
A língua como objeto não é transparente (apesar do saber inconsciente do fa-
lante) tampouco o objeto escrita enquanto conceito se ocorre pelas características 
das marcas, já que é preciso compreender as regras de sua composição, para que se 
possa operar com e a partir do sistema em que está constituído. No processo de a-
quisição da escrita, ocorre uma redefinição contínua das unidades de análise, de a-
cordo com osistema de representação que o define.  
Porém, esse sistema não é neutro. É um sistema que representa (objetivamen-
te) ao mesmo tempo em que gera outras representações (subjetivas). Por isso que os 
não-linguistas estão fadados a acreditar que falam como escrevem, pois a escrita gera 




Como a escrita funciona como um dos registros de linguagem de determinada 
sociedade, ela desempenha um papel fundamental no processo de estabilização da 
língua materna para, consequentemente, fixar-se na historia da evolução das línguas. 
Daí a importância de seu aprendizado. Que é preciso que seja ensinada a variedade 
padrão de uma norma adjetivada como culta é algo inegável. O que não é plausível é 
que esta seja a única variante a ser ensinada, como se pudesse se adaptar a todos os 
lugares de utilização da língua. Nem pode ser vista como única maneira de se expres-
sar adequadamente em sociedade, favorecendo a criação de estereótipos acerca de 
outras “gramáticas” que aparecerem em desacordo com a norma padrão e, nem por 
isso devem ser descartadas ou apagadas como se não existissem como fenômeno da 
língua.   
As marcas da oralidade inseridas na escrita dos estudantes – normalmenteas 
crianças em fase de alfabetização – fazem“confusões” entre o falado e o escrito, em 
situações em que seus textos terminam por remeter ao seu modo de dizer as coi-
sas.Quando eles percebem esta distância, ocorrem “estranheidades”, devido ao fato 
de a língua materna já fazer parte do repertório linguístico destes sujeitos.A escrita 
passa a ser vista como local de transcrição da fala.É preciso desmistificar esta afirma-
ção, devido ao fato de que as crianças devem perceber a língua em estado de fre-
quentes mobilidades, adequada a meios e condições de produção diferentes.Se o 
direcionamento não é o mesmo e existem singularidades nas práticas da língua em 
uso tanto nas modalidades da fala quanto da escrita. 
Como são diferentes ambientes em que estas formas se inserem diferentes 
deverão ser as abordagens para cada uma. Na escola, privilegia-se o ensino da língua 
escrita, como se ela fosse a mais importante. É preciso que o professor de língua ma-
terna seja percebido como um sujeito que, ao abordar no ensino desta, se utilize de 
discursos que propiciem ao educando uma educação linguística eficaz, fazendo-a per-
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ceber as formas de utilização da língua, não restringindo o ensino apenas à reprodu-
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